
REGULAMENTO (CE) N.o 892/2008 DA COMISSÃO

de 12 de Setembro de 2008

que altera o Regulamento (CE) n.o 950/2006 que estabelece, para as campanhas de comercialização
de 2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009, normas de execução relativas à importação e à refinação de
produtos do sector do açúcar no âmbito de determinados contingentes pautais e acordos

preferenciais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 318/2006 do Conse­
lho, de 20 de Fevereiro de 2006, que estabelece a organização
comum de mercado no sector do açúcar (1), nomeadamente o
n.o 1, subalínea iii) da alínea e), do artigo 40.o,

Considerando o seguinte:

(1) Através das Decisões 2007/626/CE (2) e 2007/627/CE (3),
o Conselho decidiu denunciar, em nome da Comunidade,
o Acordo com a Índia sobre o açúcar de cana (adiante
designado por «Acordo com a Índia») (4) e o Protocolo
n.o 3, relativo ao açúcar ACP, constante da Convenção
ACP-CEE de Lomé, assinada em 28 de Fevereiro de 1975,
e as declarações correspondentes anexadas a essa Con­
venção, retomados no Protocolo n.o 3 apenso ao Anexo
V do Acordo de Parceria ACP-CE assinado em Cotonou
em 23 de Junho de 2000 (5) (adiante designado por
«Protocolo n.o 3, relativo ao açúcar ACP»), respectiva­
mente, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2009.
Para ter em conta a nova situação jurídica, há que adap­
tar determinadas disposições do Regulamento (CE)
n.o 950/2006 da Comissão (6).

(2) O n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1528/2007 do Conselho, de 20 de Dezembro de
2007, que aplica às mercadorias originárias de determi­
nados Estados pertencentes ao Grupo de Estados de
África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP) os regimes pre­
vistos em acordos que estabelecem ou conduzem ao
estabelecimento de Acordos de Parceria Económica (7)
abre contingentes pautais adicionais para os produtos
da posição pautal 1701 para o período entre 1 de Outu­
bro de 2008 e 30 de Setembro de 2009. Atendendo a
esses contingentes adicionais, há que adaptar o Regula­
mento (CE) n.o 950/2006.

(3) Em 12 de Junho de 2006, foi assinado no Luxemburgo
um Acordo de Estabilização e de Associação entre as
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros,
por um lado, e a República da Albânia, por outro. Na

pendência da conclusão dos procedimentos necessários à
sua entrada em vigor, foi assinado e concluído um
Acordo Provisório sobre comércio e matérias conexas
entre a Comunidade Europeia, por um lado, e a Repú­
blica da Albânia, por outro (8), que entrou em vigor em
1 de Dezembro de 2006. As concessões comerciais bila­
terais por parte da Comunidade são equivalentes às con­
cessões aplicáveis no âmbito das medidas comerciais au­
tónomas unilaterais ao abrigo do Regulamento (CE)
n.o 2007/2000 (9). Importa, contudo, que as definições
constantes dos artigos 1.o e 2.o do Regulamento (CE)
n.o 950/2006 tenham em conta esta nova situação jurí­
dica.

(4) Em 16 de Junho de 2008, foi assinado no Luxemburgo
um Acordo de Estabilização e de Associação entre as
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros,
por um lado, e a Bósnia e Herzegovina, por outro. Na
pendência da conclusão dos procedimentos necessários à
sua entrada em vigor, foi assinado e concluído um
Acordo Provisório sobre comércio e matérias conexas
entre a Comunidade Europeia, por um lado, e a Bósnia
e Herzegovina, por outro (10), que entrou em vigor em
1 de Julho de 2008. As concessões comerciais bilaterais
por parte da Comunidade são equivalentes às concessões
aplicáveis no âmbito das medidas comerciais autónomas
unilaterais ao abrigo do Regulamento (CE)
n.o 2007/2000. Importa, contudo, que as definições
constantes dos artigos 1.o e 2.o do Regulamento (CE)
n.o 950/2006 tenham em conta esta nova situação jurí­
dica.

(5) O n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 950/2006
estabelece o primeiro período de apresentação dos pedi­
dos de certificados de importação. No respeitante ao
período de entrega que decorre de 1 de Julho de 2009
a 30 de Setembro de 2009, deve proporcionar-se aos
operadores tempo suficiente para organizar as actividades
comerciais. Assim, o primeiro período de apresentação
dos pedidos de certificados de importação deverá ter
início imediatamente após a publicação das obrigações
de entrega para esse período.

(6) O Protocolo n.o 3, relativo ao açúcar ACP, e o Acordo
com a Índia deixarão de vincular a Comunidade após
30 de Setembro de 2009. Deste modo, os pedidos de
certificados de importação devem ser apresentados, o
mais tardar, em 18 de Setembro de 2009. Importa alterar
em conformidade o n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento
(CE) n.o 950/2006.
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(7) O n.o 3 do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 950/2006
prevê a fixação pela Comissão de um coeficiente de atri­
buição, caso os pedidos de certificados atinjam ou exce­
dam a quantidade de uma das obrigações de entrega.
Dado que o Protocolo n.o 3, relativo ao açúcar ACP, e
o Acordo com a Índia deixarão de vincular a Comuni­
dade após 30 de Setembro de 2009, a flexibilidade pre­
vista no respeitante à emissão de certificados de impor­
tação para o açúcar ACP/Índia não deverá aplicar-se nos
dois últimos períodos de entrega. A comunicação das
quantidades efectivamente importadas, prevista na alínea
a) do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 950/2006, é
utilizada para calcular a transferência das eventuais quan­
tidades excedentes para o período de entrega seguinte.
Dado que o prazo para essa comunicação é de três me­
ses, as informações necessárias ao cálculo não estarão
disponíveis. Importa, pois, fixar um coeficiente de atri­
buição caso os pedidos de certificados atinjam ou exce­
dam a quantidade de uma das obrigações de entrega para
o período de entrega de 2008/2009 e o período de
entrega compreendido entre 1 de Julho de 2009 e
30 de Setembro de 2009.

(8) Pelos motivos atrás referidos, o n.o 1 do artigo 50.o do
Regulamento (CE) n.o 1291/2000 da Comissão, de 9 de
Junho de 2000, que estabelece normas comuns de exe­
cução do regime de certificados de importação, de expor­
tação e de prefixação para os produtos agrícolas (1) deve
aplicar-se às importações de açúcar ACP/Índia no período
de entrega compreendido entre 1 de Julho de 2009 e
30 de Setembro de 2009. A derrogação a esta disposição
prevista no n.o 3 do artigo 15.o do Regulamento (CE)
n.o 950/2006 não deve, pois, aplicar-se ao referido pe­
ríodo de entrega.

(9) Os pedidos de certificados e os certificados de importa­
ção devem indicar o período de entrega, na caixa 20. Por
motivos de clareza, deve ser indicada uma menção espe­
cífica no respeitante ao período de entrega compreendido
entre 1 de Julho de 2009 e 30 de Setembro de 2009.

(10) As preferências comerciais não recíprocas constantes do
anexo V do Acordo de Parceria entre os Estados de
África, Caraíbas e Pacífico, por um lado, e a Comunidade
Europeia e os seus Estados-Membros, por outro, assinado
em Cotonou, em 23 de Junho de 2000, expiraram em
31 de Dezembro de 2007. Assim, a prova de origem
emitida nos termos do artigo 14.o do Protocolo n.o 1
apenso ao anexo V do Acordo de Parceria ACP-CE dei­
xou de ser aplicável aos países não incluídos no anexo I
do Regulamento (CE) n.o 1528/2007 do Conselho. To­
davia, a preferência concedida ao abrigo do Protocolo
n.o 3, relativo ao açúcar ACP, permanece aplicável até
30 de Setembro de 2009. Deste modo, aquando da apre­
sentação dos pedidos de certificados de importação para
açúcar ACP/Índia, deve apresentar-se um documento de
acompanhamento emitido pela autoridade competente
do país exportador. Como tem sido o caso até ao pre­
sente, os países exportadores devem poder continuar a

emitir um documento diverso do certificado de exporta­
ção referido no n.o 2 do artigo 16.o e no n.o 2, alínea a),
do artigo 21.o do Regulamento (CE) n.o 950/2006. Im­
porta, pois, prever a possibilidade de emissão desse do­
cumento alternativo com base no mesmo modelo que a
prova de origem anteriormente emitida.

(11) O n.o 3 do artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o
950/2006 estabelece a validade dos certificados de im­
portação para o açúcar ACP/Índia. No respeitante ao
período de entrega com início em 1 de Julho de 2009,
a data a partir da qual os certificados de importação para
refinação têm a validade de três meses deve ser alterada
para 1 de Julho de 2009, de forma a ter em conta que o
período de entrega de 2008/2009 terminará em 30 de
Setembro de 2009.

(12) O Regulamento (CE) n.o 407/2008 da Comissão, de
7 de Maio de 2008, que altera o Regulamento (CE)
n.o 2007/2000 do Conselho, que adopta medidas comer­
ciais excepcionais em favor dos países e territórios que
participam ou estão ligados ao processo de estabilização
e associação da União Europeia (2) exclui o Montenegro
da lista de beneficiários das concessões pautais previstas
no n.o 4 do seu artigo 4.o. O artigo 28.o e o anexo I do
Regulamento (CE) n.o 950/2006 devem ser alterados em
conformidade.

(13) A experiência adquirida nos primeiros dois anos de ges­
tão da produção extraquota, nomeadamente do açúcar
industrial, mostra uma necessidade de flexibilidade tanto
no que respeita aos produtores como aos transformado­
res de açúcar industrial. Deixam, pois, de ser necessários,
e devem ser suprimidos, os critérios estabelecidos
no n.o 2 do artigo 30.o do Regulamento (CE)
n.o 950/2006 para fins de determinação da quantidade
de açúcar industrial relativamente à qual a aplicação da
totalidade ou de uma parte dos direitos de importação
deve ser suspensa.

(14) Em caso de cedência de um certificado de importação
de açúcar importado para fins industriais, a obrigação
de transformar as quantidades importadas nos produtos
constantes do anexo do Regulamento (CE)
n.o 967/2006 (3) deverá continuar a incumbir ao titular
inicial do certificado de importação. Importa alterar em
conformidade o n.o 4 do artigo 6.o

(15) Os pedidos de certificados de importação devem ser res­
tringidos aos transformadores de açúcar industrial. Estes
últimos não estão, necessariamente, implicados no co­
mércio com países terceiros. É, pois, necessário prever
uma derrogação correspondente ao previsto no
artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1301/2006 da Co­
missão, de 31 de Agosto de 2006, que estabelece normas
comuns aplicáveis à administração de contingentes pau­
tais de importação de produtos agrícolas, regidos por
regimes de certificados de importação (4).
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(16) Dado que o açúcar industrial importado apenas pode ser
utilizado para fins de produção dos produtos que cons­
tam do anexo do Regulamento (CE) n.o 967/2006 da
Comissão, de 29 de Junho de 2006, que estabelece nor­
mas de execução do Regulamento (CE) n.o 318/2006 do
Conselho no que respeita à produção extraquota no sec­
tor do açúcar, as disposições relativas à gestão das ma­
térias-primas industriais e às obrigações dos transforma­
dores, estabelecidas naquele regulamento, devem aplicar-
-se às quantidades importadas.

(17) Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1528/2007, os contingentes pautais adicionais dispo­
níveis ao abrigo da mesma disposição devem ser dividi­
dos entre as regiões em função das quantidades a deter­
minar em conformidade com os acordos que permitem a
inclusão das regiões ou dos Estados no anexo I do refe­
rido regulamento. A rubrica dos acordos em causa entre
determinadas regiões e Estados, por um lado, e a Comu­
nidade Europeia, por outro, permitiu a inclusão dessas
regiões ou Estados no anexo I supracitado. As quantida­
des dos contingentes pautais adicionais são determinadas
nesses acordos.

(18) Esses contingentes pautais adicionais devem ser abertos e
geridos em conformidade com o Regulamento (CE)
n.o 950/2006. Importa, pois, atribuir quantidades aos
vários países ou regiões, na condição de estarem incluí­
dos no anexo I do Regulamento (CE) n.o 1528/2007.
Essas quantidades podem ser atribuídas a países específi­
cos, enquanto tais ou enquanto partes de uma região.
Importa estabelecer certas especificidades relativas às in­
formações que os pedidos de certificados e os próprios
certificados deverão conter.

(19) Os certificados de exportação para exportações não pre­
ferenciais têm sido utilizados para solicitar certificados de
importação preferenciais. Deste modo, o certificado de
exportação referido no anexo II do Regulamento (CE)
n.o 950/2006 deve mencionar inequivocamente que se
refere à exportação de açúcar preferencial para a União
Europeia.

(20) O Regulamento (CE) n.o 950/2006 deve, pois, ser alte­
rado em conformidade.

(21) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O Regulamento (CE) n.o 950/2006 é alterado do seguinte
modo:

1. O artigo 1.o é alterado do seguinte modo:

a) Ao n.o 1 são aditadas as seguintes alíneas:

«i) No n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1528/2007 do Conselho (*);

j) No n.o 2 do artigo 14.o do Acordo Provisório sobre
comércio e matérias conexas entre a Comunidade
Europeia, por um lado, e a República da Albânia,
por outro (**);

k) No n.o 3 do artigo 12.o do Acordo Provisório sobre
comércio e matérias conexas entre a Comunidade
Europeia, por um lado, e a Bósnia e Herzegovina,
por outro (***).

___________
(*) JO L 348 de 31.12.2007, p. 1.
(**) JO L 239 de 1.9.2006, p. 2.
(***) JO L 169 de 30.6.2008, p. 10.».

b) O n.o 2 passa a ter a seguinte redacção:

«2. As quantidades importadas em virtude das dispo­
sições referidas nas alíneas c) a k) do n.o 1 (a seguir
denominadas “contingentes pautais”) e das disposições
referidas nas alíneas a) e b) do mesmo número (a seguir
denominadas “obrigações de entrega”), nas campanhas
de comercialização de 2006/2007, 2007/2008 e
2008/2009, serão portadoras dos números de ordem
indicados no anexo I.».

2. O artigo 2.o é alterado do seguinte modo:

a) A alínea d) passa a ter a seguinte redacção:

«d) “Açúcar dos Balcãs”, os produtos do sector do açú­
car, das posições 1701 e 1702 da Nomenclatura
Combinada, originários da Albânia, da Bósnia e
Herzegovina, da Sérvia, do Kosovo, da Antiga Re­
pública jugoslava da Macedónia ou da Croácia, im­
portados para a Comunidade em virtude do Regu­
lamento (CE) n.o 2007/2000, do Acordo de Estabi­
lização e de Associação com a Antiga República
jugoslava da Macedónia, do Acordo de Estabilização
e de Associação com a República da Croácia, do
Acordo Provisório sobre comércio e matérias cone­
xas entre a Comunidade Europeia, por um lado, e a
República da Albânia, por outro, e do Acordo Pro­
visório sobre comércio e matérias conexas entre a
Comunidade Europeia, por um lado, e a Bósnia e
Herzegovina, por outro;»;

b) A alínea i) passa a ter a seguinte redacção:

«i) “Período de entrega”, o período definido no
artigo 4.o do Protocolo ACP e no artigo 4.o do
Acordo com a Índia. Todavia, no respeitante ao
período de entrega com início em 1 de Julho de
2009, “período de entrega” designa o período com­
preendido entre 1 de Julho de 2009 e 30 de Se­
tembro de 2009, data em que o Protocolo ACP e o
Acordo com a Índia deixarão de vincular a Comu­
nidade;»;
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c) É aditada a seguinte alínea:

«p) “Açúcar APE suplementar”, o açúcar, do código NC
1701, originário das regiões e Estados constantes
do anexo I do Regulamento (CE) n.o 1528/2007.».

3. No artigo 4.o, ao n.o 5 são aditados os seguintes parágrafos:

«No respeitante ao período de entrega com início em 1 de
Julho de 2009, o primeiro período para a apresentação de
pedidos de certificados de importação terá início na se­
gunda-feira seguinte à entrada em vigor do regulamento
que estabeleça as obrigações de entrega para o período
em causa.

No respeitante ao açúcar ACP/Índia, o último dia para a
apresentação dos pedidos de certificados de importação será
18 de Setembro de 2009.».

4. No artigo 5.o, ao terceiro parágrafo do n.o 3 é aditado o
seguinte período:

«Contudo, este parágrafo não é aplicável ao período de
entrega de 2008/2009 nem ao período de entrega com
início em 1 de Julho de 2009.».

5. No artigo 6.o, o segundo período do n.o 4 passa a ter a
seguinte redacção:

«As obrigações de importação, refinação ou transformação
de açúcar importado para fins industriais não podem ser
cedidas.».

6. No artigo 15.o, ao n.o 3 é aditado o seguinte parágrafo:

«Contudo, o primeiro parágrafo não é aplicável ao período
de entrega de 2008/2009 nem ao período de entrega com
início em 1 de Julho de 2009.».

7. O artigo 16.o é alterado do seguinte modo:

a) A alínea c) do n.o 1 passa a ter a seguinte redacção:

«c) Na casa 20: o período de entrega a que disserem
respeito ou, no caso do período de entrega com
início em 1 de Julho de 2009, a menção “1 de
Julho de 2009-30 de Setembro de 2009” e, pelo
menos, uma das menções da parte A do anexo III.»;

b) O n.o 2 passa a ter a seguinte redacção:

«2. Os pedidos de certificados de importação serão
acompanhados do original do certificado de exportação
emitido pelas autoridades competentes do país de ex­
portação, segundo o modelo do anexo II, referente a
uma quantidade idêntica à indicada no pedido de certi­

ficado. O certificado de exportação pode ser substituído
por uma cópia, autenticada pelas autoridades competen­
tes do país de exportação, do certificado de circulação
EUR.1, segundo o modelo do anexo IIA, no caso dos
países abrangidos pelo Protocolo ACP, ou da prova de
origem prevista no artigo 18.o, no caso da Índia.»;

c) Ao n.o 3 é aditado o seguinte parágrafo:

«No respeitante ao período de entrega com início em
1 de Julho de 2009, os certificados relativos ao açúcar
ACP/Índia para refinação serão válidos até 30 de Setem­
bro de 2009 ou, no caso dos certificados emitidos a
partir de 1 de Julho de 2009, até ao final do terceiro
mês seguinte ao da sua emissão efectiva.».

8. No artigo 17.o, os n.os 1 e 2 passam a ter a seguinte
redacção:

«1. Aquando da importação será apresentado às autori­
dades aduaneiras um documento de que constem:

a) Pelo menos uma das menções da parte A do anexo III;

b) A data de embarque das mercadorias e o período de
entrega em causa;

c) A subposição da nomenclatura combinada para o pro­
duto em causa.

2. Se adequado, pode utilizar-se nas importações de açú­
car do código NC 1701 11 o documento referido no n.o 1,
que inclui a descrição do açúcar do código NC 1701 99.».

9. No artigo 21.o, a alínea a) do n.o 2 passa a ter a seguinte
redacção:

«a) Do original do certificado de exportação emitido pelas
autoridades competentes do país de exportação, ou de
um dos países de exportação, segundo o modelo do
anexo II, referente a uma quantidade idêntica à indi­
cada no pedido de certificado. O certificado de expor­
tação pode ser substituído por uma cópia, autenticada
pelas autoridades competentes do país de exportação,
do certificado de circulação EUR.1, segundo o modelo
do anexo IIA, no caso dos países abrangidos pelo Pro­
tocolo ACP, ou da prova de origem prevista no
artigo 23.o, no caso da Índia.»;

10. No artigo 22.o, o primeiro parágrafo do n.o 1 passa a ter a
seguinte redacção:

«Quando da importação, será apresentado às autoridades
aduaneiras um documento de que constem:».
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11. No artigo 28.o, o terceiro travessão do n.o 2 passa a ter a
seguinte redacção:

«— Sérvia, incluindo o Kosovo 180 000 toneladas,».

12. No artigo 30.o, é suprimido o n.o 2.

13. São aditados os seguintes artigos 30.o-A a 30.o-D:

«Artigo 30.o-A

Os produtos importados como açúcar importado para fins
industriais serão utilizados para a produção dos produtos
referidos no anexo do Regulamento (CE) n.o 967/2006 da
Comissão (*).

Artigo 30.o-B

Em derrogação do artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 1301/2006, os pedidos de certificados de importação
para açúcar importado para fins industriais apenas poderão
ser apresentados por transformadores na acepção do n.o 2,
alínea d), do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 967/2006.

Artigo 30.o-C

Os artigos 11.o, 12.o e 13.o do Regulamento (CE)
n.o 967/2006 são aplicáveis às importações de açúcar im­
portado para fins industriais.

Artigo 30.o-D

1. O transformador apresenta às autoridades competen­
tes do Estado-Membro prova, por estas considerada bas­
tante, da utilização das quantidades importadas como açú­
car importado para fins industriais na produção dos pro­
dutos referidos no anexo do Regulamento (CE)
n.o 967/2006, em conformidade com a aprovação referida
no artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 967/2006. Essa
prova consiste na inscrição das quantidades de produtos
em causa nos registos, efectuada de modo informatizado
durante ou após o processo de fabrico.

2. Se o transformador não apresentar a prova referida
no n.o 1 até ao final do sétimo mês seguinte ao da impor­
tação, pagará, por cada dia de atraso, o montante de 5
EUR/tonelada da quantidade em causa.

3. Se o transformador não apresentar a prova referida
no n.o 1 até ao final do sétimo mês seguinte ao da impor­
tação, a quantidade em causa será considerada sobredecla­
rada na acepção do artigo 13.o do Regulamento (CE)
n.o 967/2006.

___________
(*) JO L 176 de 30.6.2006, p. 22.».

14. É aditado o seguinte Capítulo VIIIA:

«CAPÍTULO VIIIA

AÇUCAR APE SUPLEMENTAR

Artigo 31.o-A

As quantidades disponíveis ao abrigo dos contingentes pau­
tais adicionais abertos para produtos da posição pautal
1701 para o período de 1 de Outubro de 2008 a 30 de
Setembro de 2009, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Regulamento (CE) n.o 1528/2007, são atribuídas do se­
guinte modo.

— Comores, Madagáscar, Maurícia,
Seicheles, Zimbabué

75 000 tonela­
das,

— Burundi, Quénia, Ruanda, Tan­
zânia, Uganda

15 000 tonela­
das,

— Suazilândia 30 000 tonela­
das,

— Moçambique 20 000 tonela­
das,

— Antígua e Barbuda, Baamas, Bar­
bados, Belize, Domínica, Repú­
blica Dominicana, Granada, Gui­
ana, Haiti, Jamaica, São Cristó­
vão e Nevis, Santa Lúcia, São
Vicente e Granadinas, Suriname,
Trindade e Tobago

30 000 tonela­
das,

— República Dominicana 30 000 tonela­
das,

— Fiji, Papuásia-Nova Guiné 30 000 tonela­
das.

Artigo 31.o-B

1. Os pedidos de certificados e os certificados de impor­
tação incluirão as seguintes menções:

a) Na caixa 8: o país ou os países de origem, que devem
constar do anexo I do Regulamento (CE)
n.o 1528/2007, sendo o termo “Sim” assinalado com
uma cruz;

b) Nas caixas 17 e 18: a quantidade, em equivalente açú­
car-branco, que não poderá exceder a quantidade inicial
prevista no artigo 31.o-A;

c) Na caixa 20, pelo menos uma das menções que constam
da parte J do anexo IV do presente regulamento.
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2. Os pedidos de certificados de importação serão acom­
panhados do original do certificado de exportação emitido
pelas autoridades competentes do país de exportação ou de
um dos países de exportação, segundo o modelo do anexo
II, referente a uma quantidade idêntica à indicada no pedido
de certificado. O certificado de exportação pode ser subs­
tituído por uma cópia, autenticada pelas autoridades com­
petentes do país de exportação, ou pela prova de origem
referida no título IV do anexo II do Regulamento (CE)
n.o 1528/2007.».

15. Os anexos são alterados do seguinte modo:

a) O anexo I é alterado em conformidade com o anexo I
do presente regulamento.

b) O anexo II é alterado em conformidade com o anexo II
do presente regulamento.

c) É aditado um anexo IIA, cujo texto consta do anexo III
do presente regulamento.

d) O anexo III é alterado em conformidade com o anexo
IV do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Setembro de 2008.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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ANEXO I

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 950/2006 é alterado do seguinte modo:

1. O quadro relativo ao açúcar dos Balcãs é substituído pelo seguinte:

«Números de ordem para o açúcar dos Balcãs

Países terceiros Número de ordem

Albânia 09.4324

Bósnia e Herzegovina 09.4325

Sérvia e Kosovo 09.4326

Antiga República jugoslava da Macedónia 09.4327

Croácia 09.4328»

2. É aditado o seguinte quadro:

«Números de ordem para o açúcar APE suplementar

Países terceiros Número de ordem

Comores, Madagáscar, Maurícia, Seicheles, Zimbabué 09.4431

Burundi, Quénia, Ruanda, Tanzânia, Uganda 09.4432

Suazilândia 09.4433

Moçambique 09.4434

Antígua e Barbuda, Baamas, Barbados, Belize, Domínica, República Dominicana,
Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, São Cristóvão e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e
Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago

09.4435

República Dominicana 09.4436

Fiji, Papuásia-Nova Guiné 09.4437»
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ANEXO II

«ANEXO II

Modelo de certificado de exportação referido no n.o 2 do artigo 16.o, no n.o 2, alínea a), do artigo 21.o, no n.o 2
do artigo 29.o e no n.o 2 do artigo 31.o-B
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ANEXO III

«ANEXO IIA

Modelo de certificado de circulação EUR.1 referido no n.o 2 do artigo 16.o e no n.o 2, alínea a), do artigo 21.o
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ANEXO IV

Ao anexo III do Regulamento (CE) n.o 950/2006, é aditado o seguinte:

«J. Menções referidas no n.o 1, alínea c), do artigo 31.o-B:

— em búlgaro: Приложение на Регламент (ЕО) № 950/2006, допълнителна захар по СИП. Пореден
номер [поредният номер се вписва съгласно приложение I]

— em espanhol: Aplicación del Reglamento (CE) no 950/2006, azúcar adicional AAE. Número de orden
(insértese con arreglo al anexo I)

— em checo: Podle nařízení (ES) č. 950/2006, dodatečný cukr podle dohody o hospodářském
partnerství. Pořadové číslo (pořadové číslo vložte podle přílohy I)

— em dinamarquês: Anvendelse af forordning (EF) nr. 950/2006, supplerende ØPA-sukker. Løbenummer
[løbenummer indsættes ifølge bilag I]

— em alemão: Anwendung der Verordnung (EG) Nr. 950/2006, zusätzlicher WPA-Zucker. Laufende
Nummer [laufende Nummer gemäß Anhang I einfügen]

— em estónio: Kohaldatakse määrust (EÜ) nr 950/2006, majanduspartnerluslepingute alusel tarnitav
lisasuhkur. Järjekorranumber [lisatakse vastavalt I lisale]

— em grego: Εφαρμογή του κανονισμού (ΕΚ) αριθ. 950/2006, πρόσθετη ζάχαρη ΣΟΕΣ: αύξων αριθμός
[συμπληρώνεται ο αύξων αριθμός σύμφωνα με το παράρτημα Ι]

— em inglês: Application of Regulation (EC) No 950/2006, additional EPA sugar. Order No [order
number to be inserted in accordance with Annex I],

— em francês: Application du règlement (CE) no 950/2006, sucre APE supplémentaire. Numéro
d’ordre [numéro d’ordre à insérer conformément à l’annexe I]

— em italiano: Applicazione del regolamento (CE) n. 950/2006, zucchero APE supplementare.
Numero d’ordine (inserire in base all’allegato I)

— em letão: Regulas (EK) Nr. 950/2006 piemērošana, papildu EPA cukurs. Sērijas Nr. (sērijas
numurs ir jāievieto saskaņā ar I pielikumu)

— em lituano: Taikomas Reglamentas (EB) Nr. 950/2006, papildomas EPS cukrus. Eilės numeris [eilės
numeris įrašytinas pagal I priedą]

— em húngaro: A 950/2006/EK rendelet alkalmazása, kiegészítő GPA-cukor. Tételszám [a tételszámot
az I. mellékletnek megfelelően kell beilleszteni]

— em maltês: Applikazzjoni tar-Regolament (KE) Nru 950/2006, zokkor addizzjonali tal-EPA. Nru
ta' l-Ordni [numru ta' l-ordni li jrid jiddaħħal skond l-Anness I]

— em neerlandês: Aanvraag in het kader van Verordening (EG) nr. 950/2006, aanvullende EPO-suiker.
Volgnr. [in te vullen overeenkomstig bijlage I]

— em polaco: Zastosowanie rozporządzenia (WE) nr 950/2006, dodatkowy cukier z umów o
partnerstwie gospodarczym. Numer porządkowy [numer porządkowy zostanie
wpisany zgodnie z załącznikiem I]

— em português: Aplicação do Regulamento (CE) n.o 950/2006, açúcar APE suplementar. Número de
ordem [número de ordem a inserir de acordo com o anexo I]

— em romeno: Aplicarea Regulamentului (CE) nr. 950/2006, zahăr APE suplimentar. Nr. de ordine [se
introduce numărul de ordine în conformitate cu anexa I]

— em eslovaco: Uplatňovanie nariadenia (ES) č. 950/2006, dodatočný cukor podľa DHP. Poradové č.
[poradové číslo sa vkladá podľa prílohy I]

— em esloveno: Uporaba Uredbe (ES) št. 950/2006, dodatni sladkor v okviru sporazuma o
gospodarskem partnerstvu. Zaporedna številka: [vstaviti zaporedno številko v skladu
s Prilogo I]

— em finlandês: Asetuksen (EY) N:o 950/2006 soveltaminen, talouskumppanuussopimuksen mukainen
lisäsokeri. Järjestysnumero [lisätään järjestysnumero liitteen I mukaisesti]

— em sueco: Tillämpning av förordning (EG) nr 950/2006, tilläggssocker enligt ekonomiskt
partnerskapsavtal (EPA). Löpnummer [löpnummer ska införas i enlighet med bilaga I].»
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